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Tri unal complet 54 anos

.Iso Lodac.ea

oaniversário de 54 anos do Tribunal de Contas do Paraná. completa os em 2 de junho, foicomemorado com uma serie de
palestras com temas baseados no uso e impor1ância da informaçao princi Ime te pela irnpre sa. e a relacào com o poder
público. A programação foi aberta. segunda-feira. dia5 à 14h30m, pelo residente Rafael latauro e o primeiro conferencista fOI
o ex-govemad r e empresário da comunicação. Paulo Pimentel, que abordou "O iomali mo e as in ursôes no mundo social"

Pimentel foi quem determinou a con trução da atual sede do Te,
Seguiram-se a ele. o publicitário Celso Loducca. presidente da agência Lo ve. Loducca: o jornalista econômicoLu' asslf,

diretor da agência "Dinheiro VIVO" o jornalista e diretor-presidente da Rede Paranaense de Comunícaçã . FranCISCO Cunha
Pereira Filho e o ex-presidente da Febraban e consul ar da BDü. Antônio Herman . que encerrou a programação dos 54 anos da
instítuíçáo, O presidente do TC. conselheiro Rafael Iatauro disse que a ímcía iva visou ampliar o horizontes do funcio anos com
palestras heterogeneas e assumas diversos do cotidiano da maiona dos Iuncionári do Tribunal. O encerrament fOI feito com
uma apresentação da Orquestra de Câmara de Cuntiba, no palco do auditório. págs 4 e 5

SIM-LRF é exemplo para o paí ,diz ministro
"Os Tribunais são os principais responsãveis pela implementação da lei, que visa

dar transparência e publicidade à administração pública e a infonnatização implantada
pelo Paraná precisa ser seguida por todos os TCs do país". disse o ministro do Planejamento.
Orçamento e Gestão, Manus Tavares quando recebeu das mãos do presidente do TC.
conselheiro Rafaellatauro. o kit do Sistema de Infonnaçães Municipais - LRF. lançado em
Curitiba. num evento que reuniu mais de 1.200 pessoas, induindo 356 prefeitos.

No encontro, realizado no Canal da Música. cada prefeito e presidente de Câmara
Municipal recebeu um kit para acesso ao TC. além de uma senha de identificação. O SIM­
LRF foi desenvolvido integralmente pelas áreas de Informática e Contas Municipais do
Tribunal, que passa a ser um dos primeiros do país a contar com o sistema. pág. 3 Lançamen.o do 1"'.lJlF. no C.nal d. ",...lu. • m Curitiba.

Artigo: Apagão, de quem é a cu pa?
pág. 6
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Te pode fixar data limite
para concurso de professor

ANÁLISE
O Tribunal têm em análise

vários processos de prestação de

pode mais ser utilizado, já que o
problema se arrasta há vários anos.

uÉ claro que ante à
possibilidade da paralisação de parte
da rede pública de ensino, o Tribunal
foi compreensivo. mas não se pode
admitir que a situação perdure por
tanto tempo. Acredito que um bom
planejamento poderá resolver de vez
o problema , garantindo que as
escolas tenham professores e
funcionários de bom nível,
contratados através de concurso
público e suprindo a falta em caráter
permanente e definitivo" ,
acrescentou latauro.

O concurso poderá
representar inclusive economia para
o governo. já que não se des tinaria
mais os recursos à intermediação.
de ixando de se arcar com despesas
de caráter administrativo.
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O presidente do Tribunal de
Contas. Rafael latauro. determinou
estudos sobre a contratação de
professores e funcionários para a
rede pública de ensino por entidades
privadas. Há uma tendência do
órgão fixar uma data limite para que
a Secretaria Estadual de Educação
realize concurso público para
admissão de pessoal para as escolas,
acabando com um problema que se
arrasta ao longo dos três últimos
governos.

Até a criação do
ParanáEducação. a SEED firmava
convênios com as Adejas ­
Associações de Diretores de Escolas
Públ icas de Ensino de Jovens e
Adultos e repassava recursos para a
contratação de pessoal, em caráter
d e emergência, para suprir as
necessidades das escolas.
Poste riorme n te , a contratação
passou a ser feita através do órgão
social autônomo. No entendimento
do TC, o caráter de emergência não

Mais 3 municípios passam
por vistorias

o Tribunal de Contas realizou auditoria na Câmara
Municipal de Maringá. a fim de apurar denúncias sobre
possíveis irregularidades cometidas pelos 21 vereadores, com
a criação de uma verba de gabinete de R$ 3.5 mil mensais.
A portaria de n° 201 , baixada pelo presidente Rafael latauro.
designou os técnicos contábeis Gumercindo Andrade de
Souza e Daniel Candido da Siva para verificar "subsídios e
outras despesas" realizadas pelo Legislativo. à luz da emenda
25 e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Concluído o trabalho em Maringá , a equipe fez auditoria
também nas contas das Câmaras Municipais de Sarandi,
Pa ra nava í e Ponta Grossa. A decisão faz parte de uma
estratégia adotada pelo TC. a partir da edição da Lei de
Responsabilidade Fiscal. de antecipar suas a ções, a partir
de de núncias contra o emprego incorreto de recursos
pú blicos. A nova legislação. que instituiu o controle social .
deu novos mecanismos para análise e julga mento de contas,
a partir da exigência de relatórios bimestrais, quadrimes trais
e semestrais de prefeituras e câmaras municipais.

O trabalho está sendo desenvolvido a partir da proposta
de controle social, inserida na LRF, partindo de informações
pu blicadas pe la imprensa. Em Maringá, a equipe analisou a
legalidade da instituição do auxilio. que teria sido criado no
início de abril. Segundo a resolução da Câmara. cada
vereador terá suas despesas de gabinete reembolsadas até o
limite de R$3.5 mil mensais. Quem ultrapassar esse teto terá
que completar a despesa com dinheiro do próprio bolso. A
verba de gabinete reembolsa diversas despesas. do material
de escritório aos gastos com gasolina, hospedagem. telefonia,
correspondências. viage ns e até despesas alimentares. Os
resultados das auditorias serão entregues diretamente nas
mãos do presidente do TC. Rafael latauro.

contas de convênios entre a Secretaria
Estadual de Educação e as Adejas .
Algumas entidades inclusive tiveram as
contas desaprovadas, recusando-se a
prestar maiores informações ao TC por
se dizerem privadas, embora utilizem
dinheiro público e atuem no setor
público, promovendo a contratação
direta de professores e funcionários
para a rede estadual de ensino.

Em um processo os
conselhe iros d escobriram que a
localizaçáo da sede física de uma Adeja
coincidia com o endereço do Núcleo
Regional da Secretaria de Educação.
Em outros processos, em grau de
recurso, houve rejeição das contas face
a não se ter vislumbrado qualquer
inte resse público subjacente ao
convênio; não ha ver reciprocidade
entre as atividades exercidas pela
Adeja e empresas contratadas sem
proced imento lici ta tó rio para
administrar professores; pela ausência
de esclarecimentos solicitados durante
diligência e pela ilegalidade da
previsão de taxa de administração nos
convênios.

Tribunal desaprova
convênio da Universidade

do Professor
O Tribunal de Contas rejeitou, em sessão

plenária, convên io firmado entre a Secretaria de
Estado da Educação e a Universidade do Professor.
em 1997 , no valor de R 1 milhão 564 mil. Pela
decisão do plenário, tendo por base relatório do
conselheiro Artagão de Mattos Leão, a direção da
entidade será obrigada a devolver os va lores
corrigidos aos cofres estaduais. além de pagar multa.
O Te também determinou uma investigação para
verificar se as irregularidades apuradas - contratação
de pessoas ffsicas e jurídicas sem licitação ­
continuaram a ser praticadas nos anos seguintes.

Questionada a respeito da ausência de licitação, a
direção da Universidade do Professor justificou ao
Tribunal que a entidade possui uma estrutura
administrativa distante 65 quilõmetros de
Guarapuava e quase 400 quilômetros de Curitiba.
"portanto em local de severo isolamento".

Destacou também que a falta do procedimento
determinado pela legislaçãO na contratação de
vigilância. equipamentos de som e iluminação,
softwares, te lefo nia e confecção de ca misetas
aconteceu "face à urgência das situaç ões, do
ineditismo do projeto e de situações nem sempre
bem avaliadas quando projetadas".

As justificativas não foram aceitas pelo conselheiro
relator, que lamentou o "descaso com os principios
básicos da administração pública" , informando
inclusive que a prestação de contas tenha sido feita
com cópias de notas fiscais e recibos, o que também
contraria a lei. Tanto a Diretoria Revisora de Contas
quanto a Procuradoria do Estado junto ao Te deram
pareceres contrários à aprova ção das contas.
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Mal. de 1.200 pessoas presenci aram o lançamento
do SI5tema de lnformaçõe. Munici pa is e lotaram
o Canal d. Muslca . em Curiti ba.

S ENHA
No encontro. realizado no Cana l da

Músi ca . e m Cur itiba . ca da p refeito e
presidente de Câ mara Municipal recebeu um
kit para acesso ao TC, além de um a senha de
identificação. Em nome de todos os presentes,
os conselheiros entregaram simbolicamente o
ma te ria l ao pres idente da Associaçã o dos
Mun icípi o s d o Pa ran á , Joarez Henrich s ,
prefe ito d e Barracão; ao pres idente da
Federação dos Mun icipios do Paraná , Antonio
Camilo, prefe ito de Ma noel Riba s e a o
presidente da Câma ra Municipal de Irati,
vereador Eugênio Demczuk.

O SIM-LRF foi desenvolvido integralmente
pelas áreas de Informática e Contas Municipais
do Tribunal . que passa a ser um dos prime iros
do país a contar com o sistema. A segunda
fase do projeto. anunciada pelo presidente,
será a informatização da prestação de contas
an ual. que deve ocorrer dentro dos próximos
meses.

um controle mais aperfeiçoado das
contas das prefe ituras e cãm a ras ,
garantindo a possibilidade de se emitir
alertas quando os limites de gastos
previstos p e la LRF e stã o p a ra ser
ultrapassados.

"Temos que enfrentar a lei co mo ela é .
Trata-se do texto mais democrático que
já se editou neste país, que veio para
acabar com a farra com o dinheiro do
contribuinte e para resgatar a dign idade
da função pública. Trata-se de uma lei
que surgiu de um anseio da sociedade,
que agora está a te nta e sa be que o
exercício da democracia não se encerra
com o voto na uma", destacou o conse­
lheiro.
NECESSÁRIA

Para o prefeito da Lapa, Paulo Furíattí , "a
LRF é dura. rigorosa e os prefeitos estão rebo lando
para cumpri-la. mas é uma lei necessária" . De nossa
part e - acrescentou - vamos nos adaptar a qualquer
custo porque cremos que a lei é um ma rco na
administração pública brasileira e temos certeza que
vai acabar moralizando o país . Furialti também
destacou a importância da informatização do sistema
de presta çã o de contas pe lo TC, garantindo que
ficará mais fácil e prático apresentar todos os relatórios
exigidos pela lei.

J á . para o prefeito de Paulo Fronlin, Atilio Pienaro
Angelo. a lei já ve io tarde . "Se tivesse começado a
valer a ntes não encontraríamos a situação que tem os
hoje nas prefeituras. Agora, nossa obrigação como
p re fe ito s , já que tính a mo s co n heci me n to d as
dificuldades, é trabalhar para cumprir a LRF, usando
do improviso e da criatividade. Só precisamos qu e
os colegas prefe itos chorem menos e trabal hem
mais".

Também o prefeito de Toledo, Derli Donin, acha
que a lei é necessária , embora a firme qu e os
municípios menores estão enfrenta ndo dificuldades
na área de informatização e de pessoal. "Que a lei
veio traze r benefícios não há dúvida, mas que ela
tem artigos complicados tem", reforçou .

Ministro recomenda sistema implantado pelo Te do Paraná
o sistema de informatização das prestações

de contas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade
Fiscal im plantado pelo Tribunal d e Contas fo i
elogiado, pelo ministro do Pla neja mento, Orçamento
e Gestão, Martus Tavares. Principal responsável pela
implementação da lei, o ministro recebeu das mãos
do presidente do TC, co nselheiro Rafae l latauro, o
kit do Sistema de Informações Mun icipais - LRF,
lançado em Curitiba, num evento que reuniu mais
de 1.200 pessoas, incluindo 356 prefeitos .

Segundo o ministro, os Tribunais são os principais
responsáveis pela implementação da lei, que visa dar
transparência e publicidade ã administração pública
e a informatização implantada pelo Paraná precisa
ser seguida por todos os TCs do país. Com o sistema,
relatórios bimestrais, quadrimestrais e semestrais não
serão mais feitos em papel , mas e nv ia d os pela
Internet ou atravês de disquetes, reduzindo o tempo
para análise das co ntas, colocando fim ã burocracia
e reduzindo o volume de papéis em mais de cinco
toneladas.
NOTCU

Também em Brasília . latauro entregou o kit
para o presidente do Tribunal de Contas da União,
minis tro Humberto Souto . O pres id ente do TC
explicou na oportunidade que o sistema possibilita

.....
O praldente do TC. Rafael Ieteure, faz uma demon stra­
ção do SIM.utF.

ParanáPrevidência prejudica 500 pensionistas, acusa o Te
opresidentedo Tnbunal de Contas, conselheiro recursojunto ao próprio Tribunal ou procurar a justiça. junto ao TC.

Ralael latauro, afirmou que o Paraná Previdência está "Caso contrário, centenas de pensionistascontinuarão O argumen to está baseado no disposto no artigo
prejudicando mais de 500 pensionistas em todo Estado, a ser prejudicadas porque o Tribunal vai exigir que a 40 , parágrafo 7"da Constituição Federal. que determina
ao não cumprir determinação legal de aplica r ao lei seja cumprida para que o direito dos beneficiários a equivalência entre a pensão e os proventos recebidos
beneficio100% da remuneração a que fazia juzo servidor não seja ferido", acresce ntou. pelo servidor falecido ou os proventos a que teria direito.
falecido. O órgão só aceita a aplicação de 85% e. com LEGlSLAÇAO Também se fundame nta em diversas decisões do
isso, todos os processos de pensão poderão ter registro A posição do Tribunal de Contas em garantir Supremo Tribunal Federal. como no caso do recurso
negado pelo Te. a integralidade do benefício se base ia na legislaçãO extraordinário 2257991R5. relatado pelo ministroCarlos
Segundo latauro, que estuda ação a ser tomada contra vigentee em decisõesdo Tribunal de Justiça do Paraná VeJloso. Ainda. se apóia em decisão judicial proferida

o Pa ranáPrev ídência , a posição poderá levar à e do Supremo Tribunal Federal, que não estão sendo pelo órgão especial do Tribunal de Justiça do Paraná
responsabilização dos diretores do órgão que, no seu acatadas pelo ParanáPrevidênda. O plenário do órgão que, em última instância. deferiu liminar suspe ndendo o
entendimento.só possuem duas alternativas: entrar com segue posição firmada pela Procuradoria do Estado redutor de 15% sobre a concessão .

latauro anuncia o fim Clo"passeio" de processos
REDUÇÃO

Segundo relato da proposta de mudança do provimento, apresentada em
plenário pelo conselheiro Henrique aigeboren, de 1996 a 2000, a Diretoria Revisora
de Contas, setor responsável pela fiscalização dos adiantamentos, analisou 61.888
processos, dos quais 67% se encontravam regulares. Desta forma, com a sistemática
de anal isar o processo em cada secretaria ou outro órgão estadual, ocorrerá uma
redução de mais de 60"10 no número de prestações de contas em circulação no TC,

Haverá um melhor aproveitamento de tempo, trabalho e espaço das unidad
envolvidas, com uma maior atuação das equipes do Tribunal no trabalho preventivo
e corretivo, a eliminação de problemas simples na origem - falta de documentos ou
ausência de assinaturas, por exemplo - orientação quanto aos processos ainda em
fase de elaboração e maior controle das liberações de adiantamentos.

Os processos que apresentarem irregularidades continuarão com O trâmite
normal dentro do TC, sendo enviadospara análise e instrução da Diretoria Revisora
de Contas, parecer da Procuradoria Geral e encaminhamento ao plenário para
j ulgamento.

Depois de ter informatizado a prestação de contas exigida pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Tribunal de Contas deu mais um passo importante
ara reduzir a burocracia e dar mais agilidade à análise e julgamento das contas

públicas. O plenário aprovou uma alteração no provimento 02193, fazendo com
Que a análise das prestações de adiantamentos, tomados por funcionários estaduais,

ja feita diretamente junto ao órgão repassador. Assim, os processos regulares
seguirão mais para O Te.

"O fim do "passeio" dos processos vai representar uma significativa
economia não apenas para o Tribunal, mas para os cofres do Estado", explica o
presidente conselheiro Rafael Iatauro. Atualmente, o funcionário toma o
àdiantamento, presta contas ao órgão, que por sua vez presta contas ao TC. No
caso de falta de informações é solicitada uma dilig ência, retomado- e ao órgão.

"Com a fiscalização in loco, haverá redução de diversos custo como
tempo de funcionários, transporte, correios e outros, além de se reduzir em
mais de 5 mil processos/ano o volume de papéis circulando dentro do Tribunal,

contar com a ação preventiva em relação a eventuais erros ou irregularidades",
diz o presidente do TC.
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54 anos Te quer acesso à quebra
de sigilo e seqüestro de bens

opresidente do Tribu nal de Contas, Rafael
latauro, confirmou que pretende levarao Congresso
Nacional duas propostas para ampliar o poder de
fisca/ização do órgão: a possibilidade da quebra
do sigilo bancário e de seqüestro de bens. A
reivindicação será encaminhada através da Atricon
- Associação dos Tribunais de Contas do Brasil,
que congrega os Tribunais, onde a proposta já foi
apresentada pelo conselheiro.

O principal argumento para a reivindicação
são as novas atribuições conferidas aos TCs pela
Leide Responsabilidade Fiscal.A atuação do órgão,
que no mês de junho completou 54 anos de
existência, ê regulada po r uma lei com quase 37
anos de existê ncia (a 4 .320, de 1964). "Enquanto
ainda estamos na era do livro-caixa, a corrupção
avança com o uso de compu tadores", afirma.
CORRUPÇÃO

O que se preten de - explica o presidente
do TC - ê o direito ao acesso às contas bancárias

de entidades ou pessoas comprovadamente envolvidas
com a corrupção, através do desvio de dinheiro público,
hoje uma competência exclusiva da justiça. "Nós temos
muitos exemplos recentes, como o da Prefeitura de
Maringá, de que só ê possível se constatar o desvio de
dinheiro público com a quebra do sigilo bancário. Já, a
outra reivindicação, o seqüestro de bens de gestores de
dinheiro público condenados por corrupção, jã ê
colocada em prática pelo Tribunal de Contas da União.
A medida visa garantir que o patrimônio público não
seja dilapidado", acrescenta latauro.

Hoje não conseguimos chegar ao final da
cadeia da corrupção, que é a boca do caixa, acrescenta.
"Para isso precisamos, e temos procurado ampliar cada
vez mais , de um relacionamento estrei to com a justiça.
Podemos denunciar, determinar devolução de dinheiro,
denunciar à justiça eleitoral, mas não podemos mandar
ninguém para a prisão. E hoje, em função da LRF, a
sociedade nos cobra uma posição mais firme, que só
p od e ser tomada a pa rti r d a a doção de novo s

instrumentos", ressalta o presidente do Tribunal.
ASSEMBLÉIA

latauro também defende uma atuação mais
articulada entre o Tribunal e a Assembléia Legislativa. No seu
entendimento, conselheiros, auditores. procuradores e técnicos
do TC teriam que atuar mais próximo aos deputados.
"Acredito que podemos auxiliar em mu ito a função legislativa .
Temos que trabalhar em conjunto. Tenho procurado um
contato direto e permanente com a direção da Assembléia e
as lideranças dos partidos para esclarecer dúvidas e colocar
nosso pessoal à disposição. Não é necessário convocação.
basta um telefonema, uma conversa", conclui.
54 ANOS

O aniversário de 54 anos do Tribunal de Contas foi
comemorado com uma sêrie de palestras. A programação foi
aberta, segunda-feira, dia OS, às 14h30m, pelo presidente
Rafael latauro e o primeiro conferencista foi o ex-governador
e empresário da comun icação, Paulo Pimentel. que abordou
"O jornalismo e suas incursáes no mundo social". Pime ntel
foi quem determino u a construção da atu al sede do lC.

Pimentel é favorável ao Te quebrar sigilo bancário
O ex-governador Paulo Pimentel apoiou a

proposta lançada pe lo presiden te do Tribunal de Co ntas ,
Rafael latauro, de que os órgãos possam ter acesso à
quebra de sigilo bancário. Para Pime ntel, que fez a
primeira palestra da sêrie de cinco que o lC realizou em
comemoração aos seus 54 anos de existência, "tra ta -se
de uma medida eficiente, desde que haja suspeita de
desvio de dinheiro público" .

Pimentel disse que o sigilo, que hoje sópode ser
quebrado pela justiça, foi idealizado para preservar a
concorrência. numa proposta aceita mundialmente.
"Mas, o sigilo foi criado para os homens de bem. Se
houver suspeita de corrupção, nada mais justo do que
se quebrar o sigilo do suspeito, investigando-se até o
fim", acrescentou.
PAPEL

O ex-govemador falou sobre o papel social da
imprensa, lembrando o recente episódio da renúncia do
senador Antônio Carlos Magalhães, "até um mês atrás
o segundo homem mais importante da Repúb lica , que
muitos diziam que mandava mais do que o FHC". Disse

que foram as denúncias da imprensa que acabaram por
forçar a renúncia "pela prática de uma atitude indecente,
não de um crime, mas por realizar um ato em que
desrespeitou o Congresso e o cidadão brasileiro" .

Pimentel disse que o papel da imprensa
continuará sendo o de investigar e levar a conhecimento
público as necessidades da população. Ao final, acabou
fazendo uma confissão: apesar de ter sido governador,
deputado federal e secretário estadual, gostaria de ter
ocupado uma cadeira de conselheiro do Tribunal de
Contas e de ter presidido o órgão.
LEI FISCAL

No discurso de abertura da programação. o
presidente do lC. Rafaellatauro, alertou para as novas
atribuições que foram repassadas ao órgão pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, que em seus 75 artigos cita o
órgão por 13 vezes. Reiterou que "ou os TCs se firmam
agora, provam a sua eficácia, ou teráo dificuldades para
justificar suas próprias existências".

O conselheiro defendeu a participação popular
na denúncia do mau emprego dos recursos públicos, a

Nestor Baptis ta . corngedor-geral do Te e Paulo Pimentel .
ex-gowmador do Paraná e dl retce -pres ld ent e do jornal O
Estado do Paraná e 1V Iguaçu.

partir da figura do controle social instituído pela LRF,
bem como a contribuição que vem sendo dada pelos
meios de comunicação social, na defesa dos interesses
da população.

Propaganda pode significar economia, garante Loducca

o publicitário Celso Loducca falou para de propaganda
de govemo para o auditório lotado. no Te.

A efici ênciada propaganda dos governos representa
eco nomia de dinheiro público. Quanto mais eficiente ela
for, me nos vezes precisará ser veicu lada e mais se estará
eco nomizando. A opinião é do pu blicitário Ce lso Lod ucca.
preside nte da Lowe/l.oducca, que fez palestra no Tribunal
de Contas , dentro da programação alusiva aos 54 anos da
instituição.

Loducca , um dos mais respeitados publicitários do país,
mostrou como a comunicação modificou a imagem da
empresa paulista de ãgua e esgoto. a Sabesp. De mais

desacreditada empresa estatal, a companhia é hoje a
de maior credibilidade em São Paulo, apesar de enfrentar
problemas periódicos com racionamento.

Para o pu blicitário, a primeira coisa que o governo
tem que entender é que, como a nunciante, precisa
dispu tar a atenção do público com sabão em pó ou
refrigerante. "É preciso falar de acordo com o que se
está ouvindo e não de acordo com o que você quer
dizer. Qua ndo uma pessoa não quer ouvir. não adianta
fa lar" , acrescentou.

NOTAS

Pmfwi' - MP
O Tribunal de Conta0 está denunciando ao Ministério
Público o êx-pre side n e da €âmara Municipal de
Umuarama. Arnaldo Rodriguesda Silva. Depoisde ter dois
recursos negados , ele eslá sendo responsebílízado pela
não .....liV'çãode concurso pllb/im, promovendo de forma
direta servidores pllra fIJIlÇóes dilelentes através de teste
seletivo interno, o Q\!e contraDa o PMá!P'afo ndo ar.tlgo 37
da Constitu~ federal . O faloocorreuem 98 e o wteador
foi condenado a cancelar as no"""'!iQes e devolver o total

pago em salários aos cofres públicos. Ao deixar de cumprir
as determinações do Te. está sendo denunciado ao MP.

UIE
O Tribunal de Contas iniciou. em Cambé, no começo de
junho. mais uma programação de seminários sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal. dirigida aos contadores das
prefeituras e câmaras. Para discutir o orçamento péblico na
gestão fISCal, cerca de 200 profissionais de munidpios do
Norte se reuniram com técnicos do Te na ViUage Praça de
Eventos O mesmoseminário foi levado dia 20 a Umuarama
e dia 27, a !rab. Em julho. os encontros acontecem dia 2 em

Morreles e dia 4 em Francisco Beltrão. ooordenados
pela Fundação Escola de Administração Pública do
Paraná.

Pttrimôplo público
O Tribunal de Contas instillliu dia 15 de maio uma
comissão de auditoria para levantar a situação dos
imóveis de propriedade do Estado. A atuação dos
auditores iniciou junto à Coordenadoria do
Património. órgáo da Secretaria Estadual da
Administração. Estima-se que existam 7 mil imóveis e
o trabalho da comissão é verificar inclusive os imóveis
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Nassif denuncia conluio entre procuradores e
a imprensa sensacionalista

controle" .
O jornalista defende a
adoção de indicadores de
eficiência pelos TCs para
comparar o desempenho
dos administradores
públicos e as gestões de
governo. Para ele , as
ferramentas de gestãodas
empresas públicas e
privadasdevemseriguais,

embora seus objetivos
não sejam os mesmos.

_--=-cc

TRIBU AL DECO TM

DO ESTADO DO PARA A

documentos de pagamentoo.

Rcrfehp ,u,edo
O presidente da Associação dos Servidores da Secretaria
de Estado da Fazenda. RenatoLuis K.oIadicz procurou.
o Tribunal de Contas para regularizar a situação da
entidade. que teve seu registro cassado. Segundo as
informações que prestou. a ausência da prestação de
contasse refere às subvenções para vaJe-alimentação e
. uxffio..creche pa<a funcionários da Secretaria. feitas
de 89 a 91. por uma antiga diretoria da entidade. que
está agora sendo aaonada por sua gestão.

Orçamentos digitalizados dos órgãos públicos com acesso
em tempo real , padronização dos diversos co ntratos,
criação de uma central de compras personalizadas e a
definição de indicadores soc iais e de qualidade a serem
perseguidos seriam, na op inião de Nassif, os instrumentos
idea is para q ue os Tribunais fiscalizassem com eficiência
o uso do dinheiro público.
CO RRUpÇÃO

Mesmo com criticas ao governo federal, em
especial ao "apagão' , que dernonstra incompetência, falta
de gestão e de planejamento, Nassif opinou que "hoje
temos no país menos corrupção do que se tinha antes, o
que não é mérito dos governantes, mas de toda uma
geração de brasileiros" . O principal instrumento da
corrupção era, para o jornalista. a inflação que ampliava
orçamentos e pagamentos, deixando o governo sem
controle. "Hoje, qualquer ameaça de denúncia chacoalha
o governante; no passadoera impossive1 fazer a denúncia",
acrescentou. Avançamos muito, mas a opinião pública
quer muito mais, completou.

"Nenhuma instituição financeira e nenhum
banqueiro é contra a quebra do sigilo bancário. O que
existe são leis que analisam caso a caso e nunca para
proteger o banco e sim o cliente". A efírmaçêo foi feita
pelo ex-presidente da Febraban e consultor da BDO,
Antônio Herma nn. durante palestra no Tribunal de Contas
do Paraná. que encerrou a programação dos 54 anos da
instituição. A liberalida de com a quebra do sigilo bancário
pode trazer conseqüências muito sérias para os cidadâos .
garantiu.

Ao dar por encerrada a programação. o
presidente Ra~ el latauro disse que a iniciativa visou
ampliar os horizontes dos funcion ários com palestras
heterogeneas. como as do ex-governador Paulo Pimentel.
do publicitário Celso Loducca. do jornalista econômico
Luiz Nassif e do jorna lista francisco Cunha Pereira Filho,
direto r da Rede Paranaense de Comunicação. Após a
palestra, funcionários do Te e convidados assistiram a
apresentação da Camerata Orquestra de Câmara, no
palco do auditório.

Intqrantes da
Came rata
Antlqua de
Curiti ba
enca ntara m
funclon'rlo. e
convidado. do
Te.

o ex­
prnld~nte da
Febreben,
An tô nio
Hennann
en cenou o
cicio de
palestras
c omemorativa.
aos 54 anos do
Te.

denúnoia feita por outro ex·prefeito. Luiz Moraes de
Jesus, à Corregedoria Gerai do Te, O processo foi
relatado pelo conselheiro N or !laptisla, corregedor
do Tribunal. A denúncia motivou a "",lização de uma
auditoria que constatou diversas irregularidades na
gestão. Entre os achados estão: compra de alimentos e
materiaisde construção sem relaçáo a qualquer obra.
adquiridos como material de consumo: aquisiçlio de
material em empresa de candidato apoiado pelo entiJo
prefeito: compra de peças para reforma de veiculo em
valor superior ao do próprio carro. recauchutagem de
pneus sem licitação e falta de assinaturas em

~ lranolerídospara O ParanáPtwidênci. Oartigo
'1 ila Co"l iç~o Estadual estabelece ao TC a
~nàa ~Jiocalização ~monial do governo;
que~ de ter apresentado. ano passado. um relatório
diifilIbaiIoda sifuaçi'lo. o que não ocorreu. Acomissão é
liderada Il!l! Ari Chamulera.

ro ' ps1ma n I li

(])~ 1Ià Tril>únaJ.de Contasdeu. ao ex·prefeitode
G~ llIimür Frandsco BortoIi, trinta dias para
-reciilhêr4R$ 11.104.00 aos co&es públicoo e pagar urna
mullade,soo (,JflRs. Ele foi condenado a partir de uma

Cunha Pereira lança
novas teses em defesa

do Paraná
Duas novas propostas em defesa dos

interesses do Paraná foram lançadas. no Tribunal
de Contas . durante palestra do diretor-presidente
da Rede Paranaense de Comunicação. Francisco
Cunha Pereira Filho:o aproveitamento das reservas
de urânio situadas em Sapopema e a adoção de
dirigíveis como meio de transporte. para
descongestionamento das estradas. O jornalista fez
palestra durante a programação dos 54 an os do
Te.

Para Cunha Pereira . o potencial existente
em Sapopema, município do Norte do Estado,
representa a segunda maior reserva de urânio do
país . O processamento do material abasteceria as
usinas nucleares. num período em que nos
defrontamos com a escassez energética. gerando
riquezas para nossa economia.

O jornalista pregou também a realização
de estudos de viabilidade sobre a adoção de
dirigfveispara o transporte de carga , especialmente
com enfoque no transporte da safra de grãos, do
Oeste do Paraná ao Porto de Paranaguá. Além de
desafogar nossas rod ovias , a nova tecnologia , já
adotada na Europa e Estados Unidos. é náo
poluente e de custos compatíveis com os meios de
transporte utilizados atualmente.
JORNAL

O diretor da RPC destacou o expressivo
volume de jornais diários existentes em Curitiba.
superior à uma dezena. índice elevado para os
padrões nacionais e garantiu que a g1obalização
não afetou a imprensa escrita: "A notícia local e
os hábitos regiona is tomam-se cada vez mais
atraentes' . Também destacou a importância do
jornal como uma janela para os acontecimentos ,
"po is o mundo gira de acordo com o jornal que
você lê ' , defendendo ainda a exatidão da notícia,
embora ressalvasse: "Nunca imaginamos estar
sempre com a verdade' .
Cunha Pereira também d estacou as d iversas
campanhas que já foram realizadas pelos órgãos
que dirige em defesa de teses estaduais. como a
dos royalties de ltaipu ,da construção do gasoduto
e de valorização da gente do Paraná , entre outras.
Na apresentação do palestrante, o conselheiro
Heinz Herwig o caracterizou como "um dos
paranaenses que mais conhecem o Estad o e ma is
bri am la nossa ente".

o Jornalista. preeldente da RPC. Francisco Cunha
Pereira Al ho cercado pelol conselheiros do Tribunal

de Contas do~Pa::r~.n::'~.~:- ....::...::=:::====::::=::::~~_

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Pagll1a 6

Artigo
Apagão: de quem

,
e a culpa? • Rofa el latauro

A crise de energia elétrica que assu sta o Pais
demonstra a contradição do planejamento estratégico:
o governo está deveras vulnerável a episódios que a
sociedade acreditava sepultados.

Não é possível admitir que, com a velocidade das
informações e o avanço tecno lógico batendo às portas
de todas as atividades, os brasileiros sejam surpreendidos
com a péssima noticia de que haverá racionamento de
energia.

Mais do Que isso. ao anunciar o prenúncio das
dificuldades, o governo, além da confissão de que foi
imprevidente, manifestou flagrante incapacidade de
administrar a comunicação do problema. Inicialmente,
afirmou que os consumidores teriam a tarefa de conduzir
a bom termo o racionamento, indusive com anúncio do
Presidente da República e a promessa de que não haveria
multa ou outra sanção. Logo a seguir, de forma inusitada.
ameaçou com a implantação do sistema de bônus e
sobretaxas, num desrespe ito ao usuário, elevando-o à
categoria de vilão da crise.

Não se pode, em absoluto. transferir ã população
o problema da escassez de energia. O consumidor é
partícipe do desenvolvimento, trabalha hon estamente
para consegu ir seus ganhos, adquire seus bens, expande
o crescimento, paga as tarifas e acredita que o governo.
eleito pelo seu voto, atua para seu bem -estar . A prova
mais consistente é o fato, extremamente democrático e
participa tivo, de qu e , mesmo diante da confusão do
governo, na adoção de medidas restritivas, já antecipou
cortes no consumo energético e se engajou decididamente
no esforço para sua redução , qu e, segundo núm eros

disponíveis, já ascende a 20%, situa ção que demonstra
que o povo tem mais consciência do que seus dirigentes .

Na verdade , a análise da questão energética é

antiga e já provocou problemas generalizados, apagôe5,
prejuízos, atrasos na área industrial, falta de investimentos ,
horário de veráo e promessas não cumpridas.

E o que foi feito ? Em princípio, nada que pud esse
reverter as expectativas negativas que. agora. preocupam
todos os segmentos. Efetivamente, a crise confirmou que
o governo acreditou mais na precipitação pluviométrica,
nas benesses da natureza . e menos no crescimento
econômico e na expansão da demanda.

Na prá tica, não ho uve co ntrole. Da i o me u
inconformismo com a falta de acompanhamento po r parte
do governo. O controle, tenho afirmado insistentemen te.
é base de qualquer ramo de atuação, público ou privado.
Controlar é fundamental para o cumprimento de objetivos.
Longe dessa exigéncia , não se chega a lugar algum e há
comprometimento da atuação do gestor.

Como cidadão e usuário de energia, sempre
combati o desperdício e os abusos de consumo. A história
é testemunha de qu e o progresso de mu itas nações
decorreu da racionalidade no uso de bens coletivos, do
cumprimento da lei e da responsabilidade social.

O racionamento pode custar ao Brasil, conforme
cenários econô micos projetad os. R$ 30 bilhões . em face
da redução compulsória do consumo de energia, po r parte
do setor indu stria l. do comércio, das residências e da
agr icultura .

No entanto, man ifestada a gravidade e extensão
do prob lema. não é hora de querer pu niç õ es. de
amedrontar a população. semear o caos e tentar justificar
o injustificável. Ao contrário. é o momento de acreditar
na capacidade de colaboração do povo em gera l. que
sempre demonstrou disposição para ajudar.

De outro lado. causa espanto - e não se pode
admitir - afirmações de autoridades no sentido de que a

inclusão das regiões Sul e Norte , no programa de
ra cionamento. d ependerá da si tuação dos
reservatórios de água de suas hidrelétricas.

Mais desconhecimento, pois é sabido que
as geradoras de energia dos Estados do Sul
produzem além de suas necessidades. A energia
que O Paraná gera vai sobrar. mesmo mandando
- co mo está - para fo ra , já qu e a mal ha
distr ibuidora não co mporta transmitir todo o
excede nte. As linhas de transmissão só suportam
1.000 megawa tts e não podem levar os 3.200
disponíveis no Sul. o que faz sobrar água para a
produção.

A capacidade de produção. da região Sul.
é de 11.800 megawatts, sendo 7 mil megawatts
gerados somente nas hidre létricas do Par a ná ,
Estado que. ao longo do tempo, investiu, preparou­
se ade quada mente para o futu ro e , mesmo em
situação de conforto e segurança. está comprando
mais 3. 000 megawatts de energia e a CO PEL.
e mpresa exempla r de produção energé tica. se
habilita pa ra a construção de ma is três hidrelétricas .

Portanto, submeter o Sul. em especial, a
racionam ento é. no mínimo, desrespe ito e falta de
criatividade.
Resta a constatação de que essa crise nacional de
energia configura uma gra nde lição. A sociedade
está preparada. mobilizada e organizada para
enfrentar desafios. Demonstrou , com elevada dose
d e co nsciê ncia cívica. que está a cima da
imprevidê ncia governamental e em condi çôes de
dar exemplo de colaboração. Não pode. todavia .
ser penalizada por crime que não cometeu.

Jurista diz que a lei fiscal pode ficar ainda •mais rígida
confiamos na memó-ria curta do eleitor. Assim. o governante deixa para asfaltar e inaugurar
no último ano da gestão . Avaliamos os gover-
nantes pelo volume de concre to aplicado.
como se a administra -çãopública fosse só isso",
lembrou.

CRÍTICAS
O professor da PUC de São Paulo também fez uma crítica ao Ministério Público.

ao relatar a dificuldade que muitos administradores estáo tendo para interpretar corretamente
a LRF. Segun do ele, · 0 MP vem tendo uma atuação desassombrada at é dema is ,
res ponsabilizando se m investiga r mai s pro fundamente . oferecendo de núncia por
improbidade como se qualquer deslize na lei pudesse ser assim qualificado' . Para o jurista.
improbidade administrativa não pode ser confundida com uma mera ofensa à lei, mas
quando o descumprimento ou a ofensa à lei ocorre de forma deliberada.

Camarossano também defendeu a Lei de Respo nsabilidade Fiscal da acusação
de ser muito complexa e de talhada . Segundo ele, para nossa cultura há necessidade de
que tudo seja bem explicado. "Acho até qu e nossa Constituição é sintética demais. Ela
deveria ter algumas centenas a mais de artigos porque. para nosso caldo cultural. aquilo
Que não está escrito de maneira explícita parece não fazer parte do mundo jurídico",

A Le i de Resp o nsa b ilid ade Fis cal , qu e rege a conduta dos
ad ministradores públicos, poderá ficar ainda mais rígida po r exigência da
sociedade . A afirmação foi feita pelo jurista Mauro Camarossano. durante o
seminário promovido pelo Tribuna l de Contas. no Centro de Convenções de
Curitiba. "A legislação não será alterada substancialmente a curto ou médio
prazo, mas a longo prazo deverá sofrer um aperfeiçoamento. com exigências
ainda mais draconianas". previu o mestre em Direito Administrativo e au tor
de vários livros.

Para Camarossano, "a cada d ia a umenta ma is a exigê ncia da
sociedade no sentido de que o administrador público não seja mais o dono
da administração pública . A partir de agora e, cada vez mais, será exigida a
transparência , a abertura das contas . num proc esso que classifico como a
implantação da democracia direta".

O gestor do dinheiro público - acrescentou -lerá que ter a consciência
de que os recursos perte ncem à sociedade , que O planejamento é para valer
e que a prestação de suas contas precisará ser feita em breves intervalos. que
possibilitem correções de curso com o tempo. A lei veio para estabelecer uma
espécie de breque no improviso que caracteriza até agora nossa administração
pública , que é medieval, despreparada e desprofissionalizada .

VETORES
"É preciso deixar bem claro que existem agora dois vetores a orientar

aquele que manuseia o dinheiro público: primeiro, que admin istrar implica
no exercício de um dever juríd ico que só pode ser cumprido com o respeito à
lei e segundo. que é necessário tomar todas as providências para evide nciar
que se age de boa fé, comunicando-se a impossibilidade de cumprir a lei aos
órgãos competentes", disse também o jurista.

Camarossano acha que a mudança de cultura da administração.
proposta pela lei. vai também mudar os conce itos do eleitor brasileiro. "Sempre

o pr n ldente: do
Te, Rafael l.lAuro
entrega a pilha de

cutld6a oepttvu
à sec:rctúia da

Educação. Aldone
S.lJb• .

A secretária explicou que
anualmente a própria SEED detecta
7% de erros nas prestações de contas,
a maioria provocados por falta de
documentos . Após uma análise
constata-se apenas de 7 a 10 casos
reais de irregularidades por
desconhecimento ou má fé .

todo indi víduo
que gerencia re ·
cursos públi-cos".
acrescentou
Aldone Saliba.

ASSOCIAÇÕES
Existem cerca de 2.200 APMs em

todo o Estado. mas pouco mais de 1.800
estão ativas . Muitas das que ainda não
receberam as certidõ es estão com seus
processos em diligências. em busca de mais

documentos ou info rma ções, explicou
latauro.

destacou o esforço concentrado
realizado pelo órgão para analisar as
contas.

A secretária informou que a
certidão possibilita rá qu e as escolas
continuem a receber recursos para
compras. serviços e eve ntos. dentro de
uma política de descentralização
adotada pelo governo. "A certidão
negativa do Te é uma espécie de ISO.
um documento sério e agora mais do
que nunca valorizado, já que a Lei de
Responsabilidade Fiscal não foi feita
a~ Ta os vemantes. mas ra

Tribunal entrega
certidões a 1.637 APMs

O Tribunal de- Contas en!regou .
à Secre taria Estadua l d e Ed uca çãc,
certidões negativas de 1.637 Associações
de Pais e Mestres da rede estadual de
ensino. O documento, que comprova a
regularidade da prestação de contas,
garante que as escolas poderão continuar
recebendo recursos pú blicos. A entrega
foi feita à secretária Alcione SaJiba pelo
p'residente do TC, Rafael latauro. ue
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Decisões do Tribunal Pleno

lEGSAÇÃoFEDERAL

m · LEl f'l'.10229.ck31demoiodelOOl........o.;..n.no
Foaoldo lhão.... ......daCiomanodoo Oopuuodoo,_
.........nw novalord. R$70.000.(0).00""a rekxçode
doooçao....- do açom<nlDvIgmIo. DOUnO.lOlK. de
OLlll">lDlI. SçI.P 1.

SERIIIllOR PÚIllJCO
I. VANTAGENS • 2. QUADRO DE PESSOAU
lNEXISTtNaA_ta : ecr...lheuo H.mnqw~

Pro!oroIo : 10l.75OOJ.lC.
Üflgl'l'l1 : MunlOpto de Jb.oJ.l fi
~ :~l!l> da CârM.ra

Sesséc : 19{14.01
Decséc :Re000ç004.91&01-lC. tU>&nanoI

Comuha. e..",.w """"""""""'"'"devom"" _ "'"
Le ou Re<o!u<;Oo. Só""'" talaIO_ ser ,....."ehidos.
t'InIoO\ CZIIyD5ft."lM:»quaJ*>os t'm cani:!t:!do ~existmdo
quadro de cargos. todos aquele! QUI?os ocu pam o fazemde
formn irn!gUIar.e N6im. não lIem~direnoOU\.Wltagem

"""""""'.

04 · LEl~l'l'.11l!. ck 29ck.-delOOl .
Dispõe~1l re&açAo~ 61.JrU,\o, os~ oDislnIO

_."'~...._~­
órtlXll'lClTliarmstae0.Jtm5mtldada~e ..~
__de_rompIomenIar.• d6...-

"""--.DOUnO.I{l4.Ede 3OO!'>2lJOl . Sç.I. P 1.3.
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3.7

OI· W N".10.227, do 23de maio de 2001. Crioo f'an>J.
_ckSoónl_t.ango, no_doPloaM. .d6
......---.DOU,('.I~ck2~05'2001.SçI.P
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JR91lfTIII"~ enfrmtarnenJD da ailltdP enrrg,a ftétnc:a e dá
_--.DOUn°.99-é.de 2305'2001.Sç I. P 1I
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TESTESEl.ETlIIO
I .1'R:JfS5OR-cn<lRATAÇÁCl .2. lMP055IIlIUDADE
ATIVIDADE PERMANENTE-
ReIaooo :_ Cec MomoNogumoS0an5
F'loo>oob ,282.18'XXJ.lC.
o.".m :Munidpiode Band....mes
Inlm'S!ô<ldo :Presidi.'I\Ie da CãrnMB
s...... :2S0 J,QI
llecBAo :""",""",,4700l·lC. llh>nimoJ
C'.aa*a.~depdesu,<D'ltacb~~~

de leSW wtetM:..1mposrsN;,-l"d", do utiIiz:açiIo<w~
tempcJrária para iiUp'imento de atividades de IW'C~
""""""",dA_.

RECURSO DEREII1STA
l. CONIIENto.
_ '~HdnzGeag~

"'-'*' :130.482.lXJ.lC.
Origm> : MunidpiodeSonIaMario doa...
~ :E\eIdoLe:aI lex·Pwf.moI
s.- · n otOl
Decsêc :Ro.olução4 757m·TC. IMororio Pló-ReIo""1
Ffl..omode~. Pro.rinwntodorecurso comrnodtficllção
da dedsâo irUdal. uma vez que os vaIorti repassadm no
ccnvêmc foram aplicadcs nos ob).!tivos propostos. li

~ que Qi?It)U a desaproYaç6o das contas foi
meramente Iormal: não houve pejutl:o aos cotres pjl:Jlicoi;

por fm.alT'lJ!la~é~umIIIW'Zquea~

de cceeessedeu em dNaantI!riorà ediçBodo ProvirnernoOl'
'&lC.

Origm> : Mun>dp;ode e;",oo" ruo.
_ :Gh1oAnmooRiden I..·_1
s..ao :2002 0 1
o.a.ao :""","""" 1.5-1LlJI·TC. llJnOr«n<l
Recurso de Re\lÍ5Í8. Presreçêc de ConlAs Mumo p.!ll
desaprovada, ronsiderando que Ior"am gastos 17.07% Além
de receita total errecedede. ausénda de proa.>dlmenro
IiciWérioMOOIl'1p3deurntnibus.~no~
de encargos como lNSSe FGTS e 05~ e demais
dei,"' EI1Jatilo05nlJok::nn1fimwbpQ'"~habkzdo
junIo ao CRC . IrnproWnmlo do R«utso. mantl!ndo-.w4

dedsãorecomda.por enter1Ól'rque não foram~0If,
I!lemmtosquelevarama~ iruoal

SEJMOOR l'ÚBlJCO
I. PROMOÇÃO· 2. DIRmOADQUIRIOO
_ .. :únelhcim"""'" 8op<Na
_ : 29BI~Ol:rc.

0!9r0 :_ t..gOlobvodo Emdo do _
_:~

s..oo :oc,{l4.01
Dods6o :Re>oIuçao 4.402ll l ·TC.llh>nimol
CoosuIIa. f'rorno<áo de fu.-......""""",,"do ""IPde
ComWtorl...egiSaliuo"K pllrll Procumdor Lei&ltorimlÓf\a

anferior aConsti tuiçâo~. lnobservãn6a dos a1têr1os
legais . com pn!'lerlção d" interessados Omissão da
administração em m\itir JUizo de v4\or ml pro«!$Ka

administnl.livos onde foi solicJtad.a a prcrnoção. o.retlO
..:tq.,;rido.hxxul!IiCÍllde~_de....­
dos atos- administrativos . IndUiivt' para snvidort'$ }á

...... iIaJos.

RECURSO DEREVlSTA
I. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVtNlO • 2.
lJESI'ESASCOM INFRA·ESTRUllJRAIMPUGNADAS
_ ,eon..Jwin> MogOode Maoo> Wo

ProcoooIo :4171&'J8.TC.
0!9r0 :M_ de Fltt da Sem>doSul
""""'""'" :Pn-f"""Mun'à pai
_ : lJlo:J.l)l

""""" :~3.351'OJ ·lC. llJnOnimel

Recurso de~Rcfamada dr.-d5ão~queOll

~EQlJMx:oloquandoda ii"' pieia;)lode uma rama.
Moacaz letal .. ..~aDerano. erIiquedrnenlO iIk:iIo de
qntesou mâwnaçiJododlnheiropUl*n

"Estamos atacando de frente o velho e enraizado estigma brasileiro de qu e cofre
púb lico é um buraco sem fundo e que o contribuinte sempre paga a conta", A afirmação foi feita
pelo presidente do Tribunal de Co ntas . Ra!ael lataur o. ao falar para os participantes do seminário
do IBEA - Instituto Brasileiro de Estudos Avançados sobre a Lei de Responsabilidade FISCal.
no auditório do edifício Castelo Branco. Segundo o conselheiro. a lei é o mais avançado passo
que se deu até hoje na administração pública bras ileira. "é democrática. irreversível e uma
exigência da sociedade".

Segundo latauro, a legislação, que acaba de completar um an o. "veio para acabar com
a farra do dinheiro públ ico, os d éficits elevados, as obras inacabadas . a descontinuidade
administrativa. a corrupção. a irresponsabilidade decisória e o descrédito público". Ele considera
que . a partir da edição da UU; o Tribunal de Co ntas e o Ministério Público passaram a ser os
responsáveis diretos pe la correta aplicação do dinheiro que sai dos bolsos dos contribuintes.

ABSTRATOS
Uma das principa is determ inaçôes da LRF, explicou o pres idente do Te, é que os

orçam entos públicos "deixem de ser peças abs tratas para se tom arem verdadeiros instrumentos
de planejamento'". Acabam as figuras da subestimaçáo e supe restimaçáo da receita e perm item
que o administrador seja aval iado não pelomo ntan te dosgastos realizados, mas pelos programas
exeqü íveis, anundadores do desenvolvimen to e de acordo com a capacidade de pagamento.
É. em slntese , a cultura da respo nsa bilidade fiscal. acresce ntou.

Iatauro também destacou o aspecto do controle social. introduzido pela legislação e
que já vem sendo colocado em prática , com a realização de audiências públicas. "A uu: insere
a participação popular no processo de elaboração orçamentária e democratiza o planejamento.
Dentro de uma am plitude indiscutível. a lei materializa o acesso públ ico, inclusive por meio
eletrônico, a tod as as ações que implicam no forn ecimento de servi ços à comunidade ",
comp lementou.

latauro volta a fazer
defesa da lei fiscal

RECURSO DEREVISTA
1.ADMJS&\0 DEPESSOAL - 2.CONCURSOPúBUco
ReIaJo< :ecr...lheuoMogOode Ma""u,ao
ProcoooIo : 194.48000-lC.
Origm> : MurOci*'de--,

- :PMeiloMunlCpal_ :2Ml4 0 1

Dods6o :""",""""S.267llHC IU>&nanoJ
IWrorsode Revlsta. Real~ de concufJO pUblico wm a
""""""'de__WoponlwI;. foliadepubIJao;ãodo _ do
COrJ(Ul'SO e utilIzaÇãoda entrevista como meio de av4Uaçáo.
~lodofU!amoe nomêmonegatiYadeprovirn.mlo.

RECURSO DEREVISTA
1.CONTASMt1'<1CIPAIS · OfSAPflC:NAÇÁCl._ta :ecr...lheuo Ho;n,Geag H<N.;g

ProcoooIo :294!>f600.TC.

RECURSO DEREVlSTA
l. CONU.R5OPIiluco , 2.AlRASONAIUlUCAÇÃOOO
EDITAL
-.. :ecr...lheuo Nosla 8op<Na
Pro!oroIo :365.469,'J9.TC.
Origlm :Munlciplode CampodoTenente
_ : Pn-fl'ilo Munlapai
_ : 17,!loWI

o.a.ao :""",""",,4.632.01-lC. (\JMnlme1
~de_~dA_...,.,.,;dA._ em

\ISa qlWapublk:açãottm atra'lOdoeditalde roncursopUblico
no órgão oficial MO inibiu o amplo con h«imen to pellI
populaçãodo certame que seteôfizaria.A Prefeiturll MOIQU

outras~dedivulgaçOO l\!COOhedcb; comovâl"dori, o
que demonstra que nenhum prejuízo houve aos eventuais
c.wIoda....

ro-s..uA
I. NÃOCONHEClMENTO
2.ASSESSOOIA.uliDIcAMt.M:m\L
_ .. :~N".odl"p''''

"'-'*' :@.ns9lXJ.TC.
0!9r0 : MundpK>de Apu=ana
In..........oo :fu.fe;Io MunICpal
Sesséc :0Bm0l
Dem>o : Raàução3317,Ql·TC. ILWonimeJ
Consulta.AssunkJestranhoà rompe1màa ccnstituoonal do
TribunlIIde Cortas. lnabrtahMadededesempenhodo ckver
~wde"""""",*,de""",,,",de_de_

pela.essessoeaJuidicado 0Jfl5lUm1e.Nere<sdadede emiSlsão
de piWO?l' que acompanhe & OOI1!iUIta.No nltoconhecirnenlO.

1MPUC.NAÇÃODEDESPESAS ·SUPERFAlURAMENl'O
1.LEl FEDERAl. l'l' 842992 ·ART. IO,INC.S° . 2.MAl1'RIAL
•PREÇ05U'ERJOR
-.. :~Nosla8op<Na

ProcoooIo : 76.6ffi'J8.TC.
0!9r0 :Tribunalde Ccoesdo Emdo doPa=;; - 2" ICE
ln~ : Se cretena de Estado da Agricu ltura e do
AMw.'Cimen1o

Sesêc :27mOl
Dem>o :~3.97801 :rc. llJnanIm<l

~de o"pe,a.lkrifia>çãodedanoao""'" íece,
""""",de_~ ImpoOO;d«lede""""' dW.
~do_públicn~do

prejuizo ao eráno. N.a proa!dência da impugnação.

PALAVRA
Já o secretário adj unto do Teso uro

Nacional Rena to ViUela. destacou que · 0

governo federal e o Ministério da Fazenda
farão o poss ível para o cumprimento da
lei. mas quem vai dar a palavra final sobre
a observância da~ serão OS Tribunais
de Contas , qu e vão atuar como parceiros
no processo".

O palestrante mostro u que o nã o
cumprimento da lei vai engessar Estados e
mu nicíp io s. que ficarão imp edidos de
receber recursos do governo federal se não
publicarem os relatórios de geslão fiscal e
nã o aplica re m o que at estam nest e s
documentos . So mente ficarâo de fora os
recursos para educação, saú de e assistência
social. Todos os demais serão bloqu eados.
Mesmo assim. o representante do Tesou ro
considera que a le i não co mp lica as
autorida des: "A LRF ve io nã o para
atrapalhar. mas para sim para viabilizar a
ad ministração p ública".

ADiCIONAl. PORTEMPO DESéRIIIÇO
I.LElt.LNCIJW..
Ràn.. :~Noslaao-
_ :268.99'<oo:n::.
0!9r0 :Munidpiode Londrina
~ :PMeiloMunICpal
_ :oc,I»Ul

Decsêc : """,""",,440LUl·TC.(UMnime)
Consulta. ConstitucionaIi de lei locaJ que pt'("JêA

~de adicionalde 1 7.66~ sobrl'OSwncimmllOS

quando do atingim~nlo de 25 an os de serviço .
Inconstitucionalidade. contudo. de sua concessão
proporcional 60 tempo de serv iço. se na data da
aposmtadcri&. o s.eNidor rontar rom tempo insufidenl.
pera o1QUisição inlegmldo referido adicional.

ASSISTENaAASAúDE
1. IMPIJ\NTAÇÁCl DESIS1CMA PRÓPRIO
R.lftu ,ecr...lheuo _ a0-
"'-'*' :329262roTC.
0!9r0 : Munidpiodeu.-dA Vrtória

- :_ MunICpal
Sessêo :oc,I»Ol
Deesêc :~4.4ln01 ·TC. {l.JMnJrr<! J

Cmsuka.~diI~ aiM sislí'roo com
objeIM>de__à_"",~cIesde

QUl! haja plIltiClpaç60 equi.tativa e paritária de Dmbas as
plU1eS; o tngresso do wrvidor seja facultativo: e ainda
cmtinlJe'opemnIi! oSl5.

CARG01ÉOIIco
I.CONTADOR -2. CONCURSO PúBUCO.
Relata :eons.ahelro~&ptisUl
_ :342.6.:J300.lC.
0!9r0 : M_ de VilaAlTa
_ ,_ da Ciomano

s.- :(lI I»Ol
Dem>o :~42BZOI ·TC. {U>OnKne1

Consu1tlI. lmpo6lSl.bIlidadede investkfunI deservidoJ 0TI

""",,""-'-_ o""'-dA fun;óodeanada.
pois esta IPm na rureza lécnic.!le dewrá ser pr~1da
mediMte00fICUJS0 pUblico.

lXX<SÓRCIO INTERf-IU'IlCIPAl.
I. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS A
SAúDE.
_ :~Noslaao-

"'-'*' :44499.01·TC.
0!9r0 :A..ooaçáooo. Munidpiosdo """"'"- ,-.,
Sooio : 191»0 1
Dods6o :~ 4.7'J5,01·TC. {l.JMnJrr<!J
ConsuIla. Ülroóotio"-"'_Saúde.O"","",
& QIfO para o próprio fundonamento e as aquisiç6es
nec essarias ao desenvol\l lmenlo d. at ividades
arnb.JiaIa'iaise hasprtaINes.decallJ'rEdedoenças. Sl......

obtido)X'los 1l!OJrsos&!stirwiosna f()fJl'la do Pl..ACJCe
dMtX:llmSlbaitaspOOsl-lJ1le5a;nr;ariados.~
de a aqu..í5içáo ter sido pOlNl.riarfwnle efetiwada p"Jo
~oMunidpio~deve"""1Ddoo",

_ estágioo t>uroa>_da '"""""'" di>postoo ­
artigas 58a 64da lei r.imIl n04.3ID'67.O poaglWlterOO

1Ó'_"""'~~o....t.menlD
do"'*'""...,.,..,doodoquodo""""""",o fomvol
dA _

"Lei fiscal é irrevers ível",
garante autora

A Lei de Responsabilidade Fiscal já
pegou, é irreversível e vai mudar a conduta
dos administradores do dinheiro público
no país. A garantia foi dada pela principal
responsável pela elaboraçáo do te xto.
Selene Peres Nunes. assessora do
Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestáo. durante seminário do Tribunal de
Contas. no Centro de Con vençõe s de
Curitiba , que tem a participação de mais de
1.200 servidores estaduais.
Selene se disse "chateada" com aqueles
que acusam a uu: de ter sido imposta pelo
Fundo Monetário Internacional e lembra
que a Constituição de 88 já previa a ed ição
de lei comple me ntar para nortear os
principios das finanças públicas no país.
Também lembrou que, desde então. para a
lei se buscou inspiração na Nova Zelândia ,
Estados Unidos e Comunidade Econômica
Européia; e o texto (oi submetido a consulta
pública e ao debate com os setores
organizados da sociedade , antes de chegar
ao Congresso, onde foi aprovada por 386
a 86 votos.
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Waldemar · O que a gente percebeé que com
o passar do tempo as pessoas acabam se distanciando,
as amizadesdiminuindo, o ambienteno vaificando muito
frio.Antigamente tinha bastanteamizade no Te. Quando
eu entrei o Tribunal era mais aconchegante. Esta
passagem ocorre em função do trabalho. dos cargos.
do egoísmo natural das pessoas. Isso não foi bom, eu
não gostei.

A men sagem que gostaria de deixar aos
funcionários
é que sejam
mais amigos.
te nte m se
aprox imar
uns dos ou­
tros. Um am­
biente agra­
dável. de
am izade e
colaboraçãoe
de un ião
torna todo
trabalho mais
fácil e efici­
ente. As pes­
soas se sen­
tem melhor.

Waldemar Scheer

conselho tinha duas sessões por més, na véspera da
sessão eu ia à tarde. Na época o Te tinha uns 340
fundonários e eram poucos municípios. Osconselheiros
eramo RaulViana. Bocila Neto, José isfer, Rafaellatauro,
João Féder, Antonio Rüppel O LeônidasHei de Oliveira.

O diretor geral desta época. 1970. era o
Martiniano Martins. Ele ficava na porta de entrada e
saída, flSCO/izimdo os fundonários. Os conselheiros eram
muitoamigosdosfundonários, conversavam. aceitavam
opiniões no trabalha Um exemplofoio conselheiroJ oão
feder. Quando foi presidente do conselho ele aceitava
que a gente inovasse muita coisa e isso gratificava no
trabalho. O conselheiroRafaellataurosempre foi muito
bom paraos funcionários.

Shlrley Scheer - Antes de entrar no Te. eu trabalhava na
Celeparprestando serviço na Secretaria de Governa Comecei
no Tribunal como auxiliar administrativa. Quando chegou
numa determinada época, eu senti que estava estagnada.
Então reso lvifazer faculdade e carreguei meu maridojunto.

Possamos para o cargo de técnico de controle
económico. Eu trabalhava no conselho superior, depois entrei
na DCM. Mais tarde voltei para o conselho superior no
comando do Cid Rocha.Depoisassumiu o Guilherme Lacerda
Braga e então me aposentei.

E u e o Waldema r trabalhávamos em funçóes
diferentes e em horários diferentes,em uma correriapois só
tínhamos um carro. Eu trabalhavade manhã e ele ã tarde. O

Alide Zenedin - coronel da policia militar. Ele erabaixo e eu
apelidei ele de cabo Zenedim. Um dia os procuradores
estavam todos reunidos em uma sala, tocou o telefone na
garagem e eles me chamaram. Quando cheguei lá eles me
mandaram entrare perguntaram que históriaeraaquela de
cabo Zenedin. "O senhor vai me desculpar, mas paramim,
coronel é uma pessoa alta, espadaúda. Agora o se nhor
baixinho e gardinho está mais para cabo." Todos riram. A
gente brincava assim para quebrar o gelo, mas tudo com
respeito e na hora certa.
Sou funcionário aposentado. Entrei no Tribunal de Contas
através de co ncurso, em 1970. Assumi em janeiro de 1971 ,
napresidéncia do RaulViana, no cargode motorista DC16 e
fui trabalhar no gabinete da Presidéncia. Depois trabalhei
como motoristada procuradoria e com a mudança do Te
para o nova e atualendereço, fui trabalhar com O conselheiro
Leônidas Hei de Oliveira, com quem fiquei q uase 18 anos.

Durante a carreira mudei de cargo por ascensão,
por tempo de serviço e reconhecimento, sempre na função
de motorista. Nofim de carreira, parapoder chegara técnico
de controle eu precisava de curso superior. Então, em 1986
fiz vestibular na FADEP e passei em Economia. Meformei e
tive sorte, pois teve um remanejamento no quadrode pessoal,
no qual fui enquadrado para técnico de controle um ano
depois de formado. Nesta época eu já estava trabalhando
com o conselheiro LeónidasHei de Oliveira.

Com a aposentadoria do conselheiro Leónidas,
assumiu o conselheiro João Cândido Ferreira da Cunha
Pereim. Fuitransferidopara O almoxarifado. Fiquei láe acabei
me aposentando como chefe do setor. Eu fiquei no Tribunal
por37 ou 38 anos.

A hi stória do
Tribunal de
Contas é cheia de
fatos curiosos e
engraçad os .
envolvendo
funcionári o s
como o
Waldemar. que
era requisitado
como motorista
de presidentes da
República nas
visitas a Curitiba.
Acompanhe o
depoimento do
casal de funcio­
nários a posen­
tados, den tro do

Ao volante dos presidentes

programa de Preservação da Mem ória do Tribunal de
Contas do Paraná :

Waldemar S cheer -Na minhaépocn, quando
havia visitas de presiden tes da República, o serviço de
segurançadapresidência solidlavapessoalpara trabalhar
nas comitivas. Eu tive o prazerde trabalhar em algumas
delas.Serviao Médici. ao Geisel e umavezao Figueiredo.
Eu co nversa com eles, o Geisel me chamava de
alemãozinho professor. Nós andávamosa 120,130 km/
h sem enxergar a placado carroda frente. Andãvamos
colados. Tinha um carrona frente que era o pg1. o pg
que erado presidente e o pg2 que ia atrás.

Eu sempre fui mu ito brincalhão. Tem um
conselheiroque eu apelidei de flecha ligeiro, o Armando
Queiroz. Ele andava em compasso lento. Certo diaeu
estava nafrente ao gabinete do conselheiro Rafaellatauro
que chegou na porta e me perguntou qual o apelido
que eu haviadado para o Dr. Armando. Eu disse qu e
ele ia me por em fria e ele me disse que não e que já
sabia o apelido, mas só queria confirmar. então eu
confirmei. Ele se afastou, chamou o conselheiro e
apontou paramim e disse: "foi ele quem te apelidou ".
O Dr. Armando riu e sa iu em passo de lartaruga.

Outra ocasião eu brinquei com O procurador

Te aprova, com ressalvas, auditorias de
empréstimos internacionais ao governo

Com ressalvas o Tribunal de Contas aprovou os rela tórios de aud itoria . que somam mais R$ 360 mil rea is. Durante o ano passado, o relatório apontou a aplicação
destinados ao Banco Interamericano para o Dese nvolvimento - BID, alusivos a de R$ 16 milhões em recursos no programa. sendo qu e a auditoria do Tribunal verificou
programas na área de desenvolvimento urbano e ed ucação. realizad os com 35% das despesas realizadas . num pe rcentual superior ao recomendado pela instituição
empréstimos internacionais pelo governo estadual. O Te é credenciad o a realizar finan ceira. O processo foi relatado pelo co nselheiro Henrique Naigeboren e foi aprovado
as auditorias pela própria instituição internacional, o que não acontece nos demais por 4 votos a um , do conselheiro Nestor Baptista.
Estados ,onde o trabalho é feito por empresas privadas e o custo pago pelos governos O outro relatório. rela tivo ao Paraná Urbano, envolveu recursos licitados de R$ 8
estaduais. milhões 942 mil no ano passado, com 24 projetos que abrangeram 149 municípios auditados

Os relatórios, alusivos ao PROEM _ Programa Expansão, Melhoria e pe lo Te. Entre.as várias observações feitas pelos auditores. constamos critérios utilizados
Inovação no Ensino Médio do Paraná gerenciad o pe la Secretaria Estadual de para fiscaltzaçao e acompanhamento das obras, feitas por enqenheíros contratados pe la
Educaçã o e Paraná Urbano. rea lizado a través da Secret a ria Estadual de SEDU, que sáo col?",dos à disl":'"ição das~iaçõesde municípios. .

D I · t Urb . ai . . . d 2000 . . t BID Com relaçao a este relat ório, o presidente do Tnbunal, Rafael latauro solicitou aesenvo vimen o ano. sao USIVQS ao exercício e . e vao onen aro . _ '
1'00 ' - d . t . . Pa . realtzaçao de uma tomada de contas na Femupar - Federação das Associações de

na I raça o ou nao e novos recursos In ernacronais ao rana. M . . . d Para ' fi . I 10% d d " .
RESSALVAS UOlCIPIOS o na , que icaresponsave por OS recursos repassa os as assooa çoes

N I • · d PROEM é ' d C d d o ri d para gerenciar a realização de obras nos muni cípios contemplados pelo Paraná Urban o.
o re a t órro o . os t cnicos a oor ena orla e CUR ITIBA

Acom pa nham ento das Operações de Crédito Internacionais do Te recomend am Na mesma sessão o Te aprovou ainda relatório de auditoria do Programa de
qu e o BID compense. em novo contrato de financíament o, recursos da ordem de Transporte Urbano de Curitiba. rea lizado através da URBS. com recursos oriundos do
R$ 165 milreais, pagos pelaSecretaria de Educação à empresa Instituto Internacional Banco Mundial. Entre 1995 e 2000 foram empregados US$ 232 milhões. sendo US$ 67
para o Desenvolvimento da Cidadania - IDAC, sem a realização de licitação, milhões de co ntrapartida da Prefeitura e US$ 45 millhões dos empresários do transporte
exigida por lei. Da mesma forma, o Te recomendou o cancelamento de outros dois coletivo. Dentro do programa foram construídas Ruas da Cidadanias, estações tubos e
contra tos, feitos da mesma forma. com a mesma instituição e com a Paranatec, adquiridos ônibus bi-articulados, entre outras ações.
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